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Usando da faculdade que me confere o n.° 3.° do ar-
tigo 1.° da lei n.° 891, de 22 de Setembro de 1919, que
alterou a Constituiclo Politica da Republica Portuguesa:

Hei por bem, sob proposta do Ministro da Instrucdo
Pablica, decretar o seguinte :

Artigo 1.° Os candidatos ao magistério primério su-
perior devem possuir uma cultura geral e uma educagio
profissional..

Axt. 2.° A cultara geral dos candidatos ao magistério
das~disciplinas de lingna portuguesa, de lingua francesa,
de lingua inglesa, de geografia e de histéria geral, his-
téria de Portugal e instrugdo moral e civica, da secclo
geral das Escolas Priméirias Superiores, serd adquirida
nas Faculdades de Letras das trés Universidades da Re-
plblica.

Art. 3.° A cultura geral dos candidatos ao magistério
das disciplinas de matemé4tica elementar, geometria in-
tuitiva e sistema métrico e de sciéncias fisico-quimico-na-
turais, de seegio geral das Escolas Primdrias Superio-
res, serd adquirida nas Faculdades de Scitncias das trés
Universidades.

Art. 4.° A educaglo profissional dos candidatos a0

magistério, das disciplinas designadas nos dois artigos
antecedentes, serd adquirida nas Escolas Normais Pri-
marias de Lisboa, Porto e Coimbra, pela freqiiéncia das
disciplinas, assim como das respectivas préticas, corres-
pondentes as especialidades a que pertencerem os can-
didatos. :

Art. 5.° Até 15 de Setembro de cada ano, e pela Di-
reegio Gteral do-Ensino Primério e Normal, o Govérno
determinar4 o nimero de candidatos a admitir nas Esco-
las Normais Primérias de Lishoa, Pérto e Coimbra, re-
lativamente a cada uma das especialidades do magistério
primério superior e conforme as necessidades do en-
sino.

§ tinico. Até o limite dos candidatos a admitir em
cada ano, segundo o aviso publicado no Didrio do Go-
vérno, serdio preferidos os mais classificados nos exames
finais dos carsos de habilitagio ao magistério primério
superior, a que se referem os artigos 2.° ¢ 3.° Em igual-
dade de classificagio terfio preferéncia os mais velhos.

Art. 6.° Todos os professores primérios efectives, ma-
triculados on que venham a matricular-se nos cursos de
habilitagio ao magistério primério superior, continuardo
a gozar da.regalia de que trata o artigo 1.° do decreto
com forca de lei n.° 5:680, de 10 de Maio de 1919.

Art. 7.° A cultura geral dos candidatos ao magistério,
das diseiplinas de educagdo fisica, de modelagdio e dese-
nho e de musica e canto coral, da secclio geral das es-
colas primirias superiores, serd adquirida, respectiva-
mente, no eurso normal de educagdo fisica, em qualquer
dos cuarsos das Escolas de Belas Artes e nos cursos de
piano ¢ harmonia dos Conservatoérios de Lisboa e Porto.

§ finico. A educagdo profissional dos candidatos ao ma-
gistério, das disciplinas a que 8ste artigo se refere, serd
também adquirida nas Escolas Normais Primérias de

Lishoa, Porto e Coimbra, ¢ o namero de candidatos a .

admitir anualmente, assim como as condigdes de prefe-
réncia, regular-se hio pelo disposto no artigo 5.° e seu
§ tnico.

Art. 8.° O professor de higiene ser4 sempre um indi-
viduo formado em qualquer das trés Faculdades de Me-
dicina, e exercers também as fungdes de médico escolar
da respectiva escola primdria superior. o

Art. 9.° Todos os candidatos ao magistério primério
superior, que estio matriculados nas KEscolas Normais
Superiores das Universidades de Lisboa e Coimbra, ou
jé terminaram os seus eursos, mas ainda n3o fizeram o
respectivo exame de Estado, concluirfio a sua habilita-
¢lio nos termos do decreto n.° 4:900, de 5 de Outubro
de 1918.

Art. 10.° Fica revogada a legisla¢io em contrério.

O Ministro da Instrucio Pablica assim o tenha enten-
dido e faca executar. Pagos do Govérno da Reptblica,
15 de Fevereiro de 1921.— AxTONIO JOSE DE AL-
MEIDA — Augusto Pereira Nobre.

Decreto n.° 7:313

Atendendo ao disposto no decreto n.° 7:312, de 11 de
Feovereiro de 1921;

Usando da faculdade que me confere o n.° 8.° do ar-
tigo 1.° da lei n.° 891, de 22 de Setembro de 1919, que
alterou a Constituicio Politica da Republica Portuguesa :

Hei por bem, sob proposta do Ministro da Instruciio
Piblica, decretar o seguinte:

Artigo 1.° Os candidatos ao magistério das disciplinas
de lingua partuguesa, de lingua francesa, de lingua in-
glesa, de geografia e de histéria geral, histéria de Por-
tugal e instrugdio moral e civica, da secglo geral das es-
colas primdirias superiores, fregiientardo, em qualquer
das Faculdades de Letras das trés Universidades da Re-
piblica, os seguintes cursos especiais de habilitagdo ao
magistério primario superior, no tempe minimo-de qua-
tro semestres: - ’ ,

a) Para os candidatos ao magistério da lingua portu-
guesa o da lingua francesa:

1.° Ano
Filologia portuguesa.
Literatura portuguesa.
Lingua e literatura francesa.
Curso prético de francés.
Histéria de Portugal.

2.° Ano

Literatura portuguesa.
Lingua e literatura francesa.
Curso pratico de francés.
Histéria de Portugal.
Histéria geral da civilizaglio.

b) Para os candidatos ao magistério da lingua inglesa:

1.° Ano
Filologia portuguesa.
Literatura portuguesa.
Lingua e literatura inglesa.
Curso prético de inglés.
Histéria de Portugal.

2.° Ano

Literatura portuguesa. .
Lingua e literatura inglesa.
Curso pratico de inglés.
Historia de Portugal.
Histéria geral de civilizagfo.

¢) Para os candidatos aa magistério de geografia e de
histérta geral, histéria de Portugal e insfrugiio moral e
civica:
" 1.° Ano

Literatura portuguesa.
Histéria antiga.
Histéria medieval.
Histéria de Portugal.
Geografia geral.

2.° Ano

Literatura portuguesa.
Histéria moderna e contemporsne:.
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Hist6ria de Portugal.

Historia geral de civilizagdo.

Histéria dos descobrimentos e de colonizagiio portu-
guesa. :

Geografia de Portugal e col6nias.

Geografia politica e econdmica.

Art. 2.° Os candidatos ao magistério das disciplinas
de matematica elementar, geometria intuitiva e sistema
métrico e de sciéncias fisico-quimico naturais, de secgio
geral das ecscolas primdrias superiores, freqiientario,
em qualquer das Faculdades de Scidncias das trés Uni-
versidades, os seguintes cursos especiais de habilitagdo
20 magistério primério superior no tempo minimo de qua-
tro semestres : ‘

a) Para o magistério de matemética elementar, geo-
metria intuitiva e sistema métrico:

1. Ano

Matematicas gerais (nogbes de andlise, geometria ana-
litica e trigonometria esférica).

Desenho rigoroso.

Geometria descritiva e estereotomia.

Trabalhos préticos.

2.5 Aneo

Célculo infinitesimal.
Desenho topografico.
Fisica (curso geral).
Trabalhos préticos.

b) Para o magistério de scidneias fisico-quimico natu-
rais:

1.2 Ano

Quimica (curso geral).

Fisica (curso geral). . :
Mineralogia e geologia (curso geral).
Trabalbos préticos.

2.° Ano

Zoologia (curso geral).
Botsnica (curso geral).
Geografia fisica.

Desenho de plantas e animais.
Trabalhos préticos.

Art. 3.° Além dos individuos habilitados, respectiva-
mente, com os cursos complementares de letras ou de
sciéncias dos liceus, poderdo também matricular-se, nes-
tes cursos especiais de habilitacio ao magistério primdrio
superior das Faculdades de Letras ou de Sciéncias, os
individuos habilitados com o curso das Escolas Normais
Primérias de Lisboa, Porto e Coimbra para o ensino
primério geral, que se submetam a um exame de admis-
s¥o perante as respectivas Faculdades, conforme os pro-
gramas por elas organizados e aprovados pelo Govérno.

Art. 4.° Fica revogada a legislacio em contrério.

O Ministro da Instru¢io Pablica assim o tenha en-
tendido e faga executar. Pagos do Govérno da Rept-
blica, 15 de Fevereiro de 1921.— AxTONIO JoSE DE AL-
MEIDA — Augusto Pereira Nobre.

Decreto n.° 7:314

Considerando que é dd maior vantagem haver indivi-
duos habilitados com a preparagdo scientifica necessiria
para efectuar ou dirigir trabalhos geogrificos e geodé-
sicos nas col6nias portuguesas;

Considerando que a referida preparagio scientifica pode
ser ministrada nas Faculdades de Sciéncias, que para
gésse fim tém j& organizados ou podem facilmente orga-
pizar- os indispens4veis cursos teéricos e praticos;

Atendendo & proposta da Faculdade de Sciéncias da
Universidade de Lisboa e ao parecer do Senado da mesma
Universidade;

Usando da faculdade que me confere o n.° 8.° do"ar-
tigo 1.° da lei n.° 891, de 22 de Setembro de 1919, que
alterou a Constituigio Politica da Reptiblica Portaguesa:

Hei por bem, sob proposta do Minisiro da Instrugio
Piblica, decretar o seguinte:

Artigo 1.° i criado na Faculdade de Sciéncias da
Universidade de Lisboa um curso de engenheiros geé-
grafos, destinado a habilitar, com uma alta cultura tes-
rica e pratica, profissionais capazes de bem desempenhar
quaisquer trabalhos geograficos e geodésicos.

Art. 2.° O-curso de engenheiros gebgrafos compreende
as disciplinas seguintes:

Algebra superior, geometria analitica e trigonome-
tria esférica;

Geometria deseritiva e estereotomia;

Quimica (curse geral);

Desenbo rigoroso;

Calculo diferencial, integral e das variacBes;

Geometria projectiva;

Fisica (curso geral);

Desenho de méquinas;

Anélise superior;

Mecanica racional ;

Astronomia e geodesia;

Cslculo das probabilidades e suas aplicagdes;

Mecsaica celeste e complementos de geodesia;

Fisica matemadtica; .

Cartografia e elementos de topografia;

Desenho topogrifico;

Mineralogia e geologia (curso geral);

Geografia fisica.

§ tnico. Os aspirantes ao diploma de engenheiros geo-
grafos freqiientario também o curso de aperfeigoamento
de astronomia, estabelecido pelo decreto n.° 7:293, de 3
de Fevereiro de 1921.

Art. 8.° A Faculdade de Sciéncias de Lisboa promo-
versd também conferéncias de higiene, histéria natural,
antropologia, etc., especialmente destinadas aos alanos
do curse, © que possam interessar o engenheiro gedgrafo
em servigo colonial.

Art. 4.° Aos individuos que tenham obtido aprovagdo
em todas as diseiplinas déste curso serd conferido-pela
Faculdade o diploma académico de cengenheiro geé-
grafo».

Art. 5.° Nas Faculdades de Seiéncias das Universida-
des de Coimbra e Porto poderso ser eriados cursos idén-
ticos, desde que assim o requeiram ao Govérno.

Art. 6.° Fica revogada a legislagio em contrério.

O Ministro da Instrugiio Pablica assim o tenha enten-
dido e faga executar. Pagos do Govérno da Reptblica,
15 de Fevereiro de 1921.— AxTONI0 JOS¥: DE ALMEIDA}—
Augusto Pereira Nobre.
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